
PARECER N(                               , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 801, DE 2019.

De autoria do Deputado Reinaldo Alguz, o projeto em epígrafe dispõe sobre o uso de energia termossolar nas reformas e novas construções contratadas ou executadas pelo Estado, assim como nos convênios realizados com transferências de recursos do Estado. 

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 71a a 75a Sessões Ordinárias, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

De análise da matéria, constatamos que o presente projeto busca incentivar a utilização de energia térmica solar para o aquecimento de água em obras, reformas e construções executadas pelo Estado; com o propósito de proteger o meio ambiente, gerar emprego e renda, além de promover o desenvolvimento nacional.  

De início, verifica-se, quanto ao poder de iniciativa, a matéria é de competência privativa do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso II da Constituição Estadual, abaixo transcrito:

“Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - (...)

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual.”

Em que pese os nobres propósitos do autor, somos levados a concluir que não cabe ao Poder Legislativo, sob pena de ingerência, fixar as diretrizes de gerenciamento dos programas públicos e contratos da administração estadual. Oportuno relembrar o preceito constitucional de harmonia e independência entre os Poderes. 

Por todo o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 801, de 2019.

Sala das Comissões, 

DEPUTADO GILMACI SANTOS

Relator
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